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Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-
tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

VARIANTES LINGUÍSTICAS, LINGUAGEM ORAL E LIN-
GUAGEM ESCRITA, FORMAL E INFORMAL E GÍRIA 

VARIAÇÃO LINGUÍSTICA
Assim como outras, a língua portuguesa no Brasil é extrema-

mente heterogênea. As diferentes manifestações e realizações da 
língua, as diversas formas que a língua possui, decorrentes de fa-
tores de natureza histórica, regional, sociocultural ou situacional 
constituem o que chamamos de variações linguísticas. Essas varia-
ções podem ocorrer nas camadas fonológica, morfológica, sintáti-
ca, léxica e semântica; em certos momentos ocorrem duas ou mais 
variações ao mesmo tempo em um discurso.

Entenda: a variação linguística é inerente ao discurso dos falan-
tes de qualquer língua, pois a língua é a forma que o homem tem 
de entender o seu universo interno e externo; portanto, a idade, o 
sexo, o meio social, o espaço geográfico, tudo isso torna a língua 
peculiar.1

Os dois aspectos mais facilmente perceptíveis da variação lin-
guística são a pronúncia e o vocabulário.

   
Tipos de Variações
a) As variações de uma região para outra são chamadas varian-

tes diatópicas. Como por exemplo: “Abóbora” em certos locais é 
conhecida como “Jerimum”.

b) As variações de um grupo social para outro são chamadas 
variantes diastráticas. Essas variações são muito numerosas e po-
dem ser observadas em: gírias, jargões, linguagem dos advogados, 
na classe médica, entre os skatistas, etc.

c) As variações de uma época para outra são chamadas varian-
tes diacrônicas. Antigamente usava-se o Vossa Mercê, depois Vos 
Mecê, depois Você, depois Ocê, depois o Cê, e por último, atual-
mente VC.

d) As variações de uma situação de comunicação para outra 
são denominadas variantes diafásicas.

Todos sabemos que há situações que permitem uma linguagem 
bem informal (uma conversa com os amigos num bar) e outras que 
exigem um nível mais formal de linguagem (um jantar de cerimô-
nia).

Cada uma dessas situações tem construções e termos apro-
1  PESTANA, Fernando. A gramática para concursos. Elsevier.2013.

priados. Observe no texto a seguir, retirado do romance Agosto, de 
Rubem Fonseca, o uso de expressões e construções da linguagem 
coloquial:

Um homem magro, de bigodinho e cabelo glostorado, apare-
ceu:

“Ah, comissário Pádua... Que prazer! Que alegria!”
“Não quero papo-furado, Almeidinha. Quero falar com dona 

Laura.”
“Ela no momento está muito ocupada. Não pode ser comigo?”
“Não, não pode ser com você. Dá o fora e chama logo a Laura.”
“Vou mandar servir um uisquinho.”
“Não queremos nenhum uisquinho. Chama a dona.”2

As variações que distinguem uma variante de outra se mani-
festam em quatro planos distintos, a saber: fônico, morfológico, 
sintático e lexical.

Variações Fônicas
São as que ocorrem no modo de pronunciar os sons constituin-

tes da palavra. Os exemplos de variação fônica são abundantes e, 
ao lado do vocabulário, constituem os domínios em que se percebe 
com mais nitidez a diferença entre uma variante e outra. Entre es-
ses casos, podemos citar:

- A queda do “r” final dos verbos, muito comum na linguagem 
oral no português: falá, vendê, curti (em vez de curtir), compô.

- O acréscimo de vogal no início de certas palavras: eu me alem-
bro, o pássaro avoa, formas comuns na linguagem clássica, hoje fre-
quentes na fala caipira.

- A queda de sons no início de palavras: ocê, cê, ta, tava, marelo 
(amarelo), margoso (amargoso), características na linguagem oral 
coloquial.

- A redução de proparoxítonas a paroxítonas: Petrópis (Petró-
polis), fórfi (fósforo), porva (pólvora), todas elas formas típicas de 
pessoas de baixa condição social.

- A pronúncia do “l” final de sílaba como “u” (na maioria das 
regiões do Brasil) ou como “l” (em certas regiões do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina) ou ainda como “r” (na linguagem caipira): 
quintau, quintar, quintal; pastéu, paster, pastel; faróu, farór, farol.

- Deslocamento do “r” no interior da sílaba: largato, preguntar, 
estrupo, cardeneta, típicos de pessoas de baixa condição social.

Variações Morfológicas
São as que ocorrem nas formas constituintes da palavra. Nes-

se domínio, as diferenças entre as variantes não são tão numero-
sas quanto as de natureza fônica, mas não são desprezíveis. Como 
exemplos, podemos citar:

- O uso do prefixo hiper- em vez do sufixo -íssimo para criar o 
superlativo de adjetivos, recurso muito característico da linguagem 
jovem urbana: um cara hiper-humano (em vez de humaníssimo), 
uma prova hiperdifícil (em vez de dificílima), um carro hiperpossan-
te (em vez de possantíssimo).

- A conjugação de verbos irregulares pelo modelo dos regula-
res: ele interviu (interveio), se ele manter (mantiver), se ele ver (vir) 
o recado, quando ele repor (repuser).

- A conjugação de verbos regulares pelo modelo de irregulares: 
vareia (varia), negoceia (negocia).

- Uso de substantivos masculinos como femininos ou vice-
-versa: duzentas gramas de presunto (duzentos), a champanha (o 
champanha), tive muita dó dela (muito dó), mistura do cal (da cal).

2  PLATÃO, Fiorin, Lições de Texto. Ática. 2011.
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- A omissão do “s” como marca de plural de substantivos e ad-
jetivos (típicos do falar paulistano): os amigo e as amiga, os livro 
indicado, as noite fria, os caso mais comum.

- O enfraquecimento do uso do modo subjuntivo: Espero que o 
Brasil reflete (reflita) sobre o que aconteceu nas últimas eleições; Se 
eu estava (estivesse) lá, não deixava acontecer; Não é possível que 
ele esforçou (tenha se esforçado) mais que eu.

Variações Sintáticas
Dizem respeito às correlações entre as palavras da frase. No 

domínio da sintaxe, como no da morfologia, não são tantas as dife-
renças entre uma variante e outra. Como exemplo, podemos citar:

- O uso de pronomes do caso reto com outra função que não 
a de sujeito: encontrei ele (em vez de encontrei-o) na rua; não irão 
sem você e eu (em vez de mim); nada houve entre tu (em vez de ti) 
e ele.

- O uso do pronome lhe como objeto direto: não lhe (em vez de 
“o”) convidei; eu lhe (em vez de “o”) vi ontem.

- A ausência da preposição adequada antes do pronome relati-
vo em função de complemento verbal: são pessoas que (em vez de: 
de que) eu gosto muito; este é o melhor filme que (em vez de a que) 
eu assisti; você é a pessoa que (em vez de em que) eu mais confio.

- A substituição do pronome relativo “cujo” pelo pronome 
“que” no início da frase mais a combinação da preposição “de” com 
o pronome “ele” (=dele): É um amigo que eu já conhecia a família 
dele (em vez de cuja família eu já conhecia).

- A mistura de tratamento entre tu e você, sobretudo quando 
se trata de verbos no imperativo: Entra, que eu quero falar com 
você (em vez de contigo); Fala baixo que a sua (em vez de tua) voz 
me irrita.

- Ausência de concordância do verbo com o sujeito: Eles che-
gou tarde (em grupos de baixa extração social); Faltou naquela se-
mana muitos alunos; Comentou-se os episódios.

Variações Léxicas
É o conjunto de palavras de uma língua. As variantes do plano 

do léxico, como as do plano fônico, são muito numerosas e caracte-
rizam com nitidez uma variante em confronto com outra. Eis alguns, 
entre múltiplos exemplos possíveis de citar:

- A escolha do adjetivo maior em vez do advérbio muito para 
formar o grau superlativo dos adjetivos, características da lingua-
gem jovem de alguns centros urbanos: maior legal; maior difícil; 
Esse amigo é um carinha maior esforçado.

- As diferenças lexicais entre Brasil e Portugal são tantas e, às 
vezes, tão surpreendentes, que têm sido objeto de piada de lado a 
lado do Oceano. Em Portugal chamam de cueca aquilo que no Brasil 
chamamos de calcinha; o que chamamos de fila no Brasil, em Por-
tugal chamam de bicha; café da manhã em Portugal se diz pequeno 
almoço; camisola em Portugal traduz o mesmo que chamamos de 
suéter, malha, camiseta.

Designações das Variantes Lexicais
- Arcaísmo: diz-se de palavras que já caíram de uso e, por isso, 

denunciam uma linguagem já ultrapassada e envelhecida. É o caso 
de reclame, em vez de anúncio publicitário; na década de 60, o ra-
paz chamava a namorada de broto (hoje se diz gatinha ou forma 
semelhante), e um homem bonito era um pão; na linguagem antiga, 
médico era designado pelo nome físico; um bobalhão era chamado 
de coió ou bocó; em vez de refrigerante usava-se gasosa; algo muito 
bom, de qualidade excelente, era supimpa.

- Neologismo: é o contrário do arcaísmo. Trata-se de palavras 
recém-criadas, muitas das quais mal ou nem entraram para os di-
cionários. A moderna linguagem da computação tem vários exem-
plos, como escanear, deletar, printar; outros exemplos extraídos da 
tecnologia moderna são mixar (fazer a combinação de sons), robo-
tizar, robotização.

- Estrangeirismo: trata-se do emprego de palavras empresta-
das de outra língua, que ainda não foram aportuguesadas, preser-
vando a forma de origem. Nesse caso, há muitas expressões lati-
nas, sobretudo da linguagem jurídica, tais como: habeas-corpus 
(literalmente, “tenhas o corpo” ou, mais livremente, “estejas em 
liberdade”), ipso facto (“pelo próprio fato de”, “por isso mesmo”), 
ipsis litteris (textualmente, “com as mesmas letras”), grosso modo 
(“de modo grosseiro”, “impreciso”), sic (“assim, como está escrito”), 
data venia (“com sua permissão”).

As palavras de origem inglesas são inúmeras: insight (compre-
ensão repentina de algo, uma percepção súbita), feeling (“sensibi-
lidade”, capacidade de percepção), briefing (conjunto de informa-
ções básicas), jingle (mensagem publicitária em forma de música).

Do francês, hoje são poucos os estrangeirismos que ainda não 
se aportuguesaram, mas há ocorrências: hors-concours (“fora de 
concurso”, sem concorrer a prêmios), tête-à-tête (palestra particu-
lar entre duas pessoas), esprit de corps (“espírito de corpo”, cor-
porativismo), menu (cardápio), à la carte (cardápio “à escolha do 
freguês”), physique du rôle (aparência adequada à caracterização 
de um personagem).

- Jargão: é o vocabulário típico de um campo profissional como 
a medicina, a engenharia, a publicidade, o jornalismo. No jargão 
médico temos uso tópico (para remédios que não devem ser inge-
ridos), apneia (interrupção da respiração), AVC ou acidente vascu-
lar cerebral (derrame cerebral). No jargão jornalístico chama-se de 
gralha, pastel ou caco o erro tipográfico como a troca ou inversão 
de uma letra. A palavra lide é o nome que se dá à abertura de uma 
notícia ou reportagem, onde se apresenta sucintamente o assun-
to ou se destaca o fato essencial. Quando o lide é muito prolixo, é 
chamado de nariz-de-cera. Furo é notícia dada em primeira mão. 
Quando o furo se revela falso, foi uma barriga. Entre os jornalistas 
é comum o uso do verbo repercutir como transitivo direto: __ Vá 
lá repercutir a notícia de renúncia! (esse uso é considerado errado 
pela gramática normativa).

- Gíria: é o vocabulário especial de um grupo que não deseja 
ser entendido por outros grupos ou que pretende marcar sua iden-
tidade por meio da linguagem. Existe a gíria de grupos margina-
lizados, de grupos jovens e de segmentos sociais de contestação, 
sobretudo quando falam de atividades proibidas. A lista de gírias é 
numerosíssima em qualquer língua: ralado (no sentido de afetado 
por algum prejuízo ou má-sorte), ir pro brejo (ser malsucedido, fra-
cassar, prejudicar-se irremediavelmente), cara ou cabra (indivíduo, 
pessoa), bicha (homossexual masculino), levar um lero (conversar).

- Preciosismo: diz-se que é preciosista um léxico excessiva-
mente erudito, muito raro, afetado: Escoimar (em vez de corrigir); 
procrastinar (em vez de adiar); discrepar (em vez de discordar); ci-
nesíforo (em vez de motorista); obnubilar (em vez de obscurecer ou 
embaçar); conúbio (em vez de casamento); chufa (em vez de caço-
ada, troça).

- Vulgarismo: é o contrário do preciosismo, ou seja, o uso de 
um léxico vulgar, rasteiro, obsceno, grosseiro. É o caso de quem diz, 
por exemplo, de saco cheio (em vez de aborrecido), se ferrou (em 
vez de se deu mal, arruinou-se), feder (em vez de cheirar mal), ra-
nho (em vez de muco, secreção do nariz).
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– Equação segmentária da reta
É a equação da reta determinada pelos pontos da reta que in-

terceptam os eixos x e y nos pontos A (a, 0) e B (0,b).

Equação geral da reta
Toda equação de uma reta pode ser escrita na forma:
ax + by + c = 0

onde a, b e c são números reais constantes com a e b não si-
multaneamente nulos.

Posições relativas de duas retas
Em relação a sua posição elas podem ser:
A) Retas concorrentes: Se r1 e r2 são concorrentes, então seus 

ângulos formados com o eixo x são diferentes e, como consequên-
cia, seus coeficientes angulares são diferentes.

B) Retas paralelas: Se r1 e r2 são paralelas, seus ângulos com o 
eixo x são iguais e, em consequência, seus coeficientes angulares 
são iguais (m1 = m2). Entretanto, para que sejam paralelas, é neces-
sário que seus coeficientes lineares n1 e n2 sejam diferentes

C) Retas coincidentes: Se r1 e r2 são coincidentes, as retas cor-
tam o eixo y no mesmo ponto; portanto, além de terem seus coe-
ficientes angulares iguais, seus coeficientes lineares também serão 
iguais.
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Intersecção de retas
Duas retas concorrentes, apresentam um ponto de intersecção 

P(a, b), em que as coordenadas (a, b) devem satisfazer as equações 
de ambas as retas. Para determinarmos as coordenadas de P, basta 
resolvermos o sistema constituído pelas equações dessas retas.

Condição de perpendicularismo
Se duas retas, r1 e r2, são perpendiculares entre si, a seguinte 

relação deverá ser verdadeira.

onde m1 e m2 são os coeficientes angulares das retas r1 e r2, 
respectivamente.

Distância entre um ponto e uma reta
A distância de um ponto a uma reta é a medida do segmento 

perpendicular que liga o ponto à reta. Utilizamos a fórmula a seguir 
para obtermos esta distância.

onde d(P, r) é a distância entre o ponto P(xP, yP) e a reta r .

Exemplo: 
(UEPA) O comandante de um barco resolveu acompanhar a 

procissão fluvial do Círio-2002, fazendo o percurso em linha reta. 
Para tanto, fez uso do sistema de eixos cartesianos para melhor 
orientação. O barco seguiu a direção que forma 45° com o sentido 
positivo do eixo x, passando pelo ponto de coordenadas (3, 5). Este 
trajeto ficou bem definido através da equação:

(A) y = 2x – 1
(B) y = - 3x + 14
(C) y = x + 2
(D) y = - x + 8
(E) y = 3x – 4

Resolução:
xo = 3, yo = 5 e = 1. As alternativas estão na forma de equação 

reduzida, então:
y – yo = m(x – xo)
y – 5 = 1.(x – 3)
y – 5 = x – 3
y = x – 3 + 5
y = x + 2
Resposta: C

Circunferência
É o conjunto dos pontos do plano equidistantes de um ponto 

fixo O, denominado centro da circunferência.
A medida da distância de qualquer ponto da circunferência ao 

centro O é sempre constante e é denominada raio.

Equação reduzida da circunferência
Dados um ponto P(x, y) qualquer, pertencente a uma circunfe-

rência de centro O(a,b) e raio r, sabemos que: d(O,P) = r.

Equação Geral da circunferência
A equação geral de uma circunferência é obtida através do de-

senvolvimento da equação reduzida.

Exemplo: 
(VUNESP) A equação da circunferência, com centro no ponto 

C(2, 1) e que passa pelo ponto P(0, 3), é:
(A) x2 + (y – 3)2 = 0
(B) (x – 2)2 + (y – 1)2 = 4
(C) (x – 2)2 + (y – 1)2 = 8
(D) (x – 2)2 + (y – 1)2 = 16
(E) x2 + (y – 3)2 = 8
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dades na PPI do estado, incluindo detalhamento da programação 
de ações e serviços que compõem o sistema municipal, bem como 
o Quadro de Metas, mediante o qual será efetuado o acompanha-
mento dos Relatórios de Gestão;

d) Demonstrar desempenho satisfatório nos indicadores cons-
tantes do Pacto da Atenção Básica, de acordo com normatização 
da SPS;

e) Demonstrar desempenho satisfatório na gestão da atenção 
básica, conforme avaliação descrita no Subitem 6.5 – Item 6 – Ca-
pítulo I desta Norma;

f) Comprovar a oferta com qualidade e em quantidade suficien-
te, em seu território, de todo o elenco de procedimentos cobertos 
pelo PABA e daqueles definidos no Anexo 3 desta Norma, bem 
como de leitos hospitalares para realização, no mínimo, de parto 
normal e primeiro atendimento nas clínicas médica e pediátrica;

g) Firmar Termo de Compromisso para Garantia de Acesso com 
a Secretaria de Estado da Saúde;

h) Comprovar a estruturação do componente municipal do Sis-
tema Nacional de Auditoria/SNA;

i) Participar da elaboração e da implementação da PPI do esta-
do, bem assim da alocação de recursos expressa na programação;

j) Comprovar capacidade técnica e administrativa e condições 
materiais para o exercício de suas responsabilidades e prerroga-
tivas quanto ao cadastro, à contratação, ao controle, avaliação, à 
auditoria e ao pagamento dos serviços sob sua gestão, bem como 
avaliar o impacto das ações do Sistema sobre a saúde dos seus mu-
nícipes;

k) Comprovar, por meio da alimentação do SIOPS, a dotação 
orçamentária do ano e o dispêndio no ano anterior correspondente 
à contrapartida de recursos financeiros próprios do Tesouro Muni-
cipal, de acordo com a Emenda Constitucional 29, de 14 de setem-
bro de 2000;

l) Dispor de médico(s) formalmente designado(s) pelo gestor, 
como responsável(is) pela autorização prévia (quando for o caso), 
controle, avaliação e auditoria dos procedimentos e serviços reali-
zados, em número adequado para assumir essas responsabilidades;

m) Comprovar o funcionamento de serviço estruturado de vi-
gilância sanitária e capacidade para o desenvolvimento de ações 
de vigilância sanitária, de acordo com a legislação em vigor e a pac-
tuação estabelecida com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

n) Comprovar a estruturação de serviços e atividades de vigi-
lância epidemiológica e de controle de zoonoses, de acordo com a 
pactuação estabelecida com a Fundação Nacional de Saúde.

o) Apresentar o Relatório de Gestão do ano anterior à solicita-
ção do pleito, devidamente aprovado pelo CMS;

p) Comprovar a organização do componente municipal do Sis-
tema Nacional de Auditoria e de mecanismos de controle e avalia-
ção;

q) Comprovar disponibilidade orçamentária suficiente e me-
canismos para pagamento de prestadores públicos e privados de 
saúde;

r) Formalizar, junto ao gestor estadual com vistas à CIB, após 
aprovação pelo CMS, o pleito de habilitação, atestando o cumpri-
mento dos requisitos específicos relativos à condição de gestão 
pleiteada.

Prerrogativas
a) Transferência, regular e automática, dos recursos referentes 

ao valor per capita definido para o financiamento dos procedimen-
tos constantes do Anexo 3 desta Norma , após qualificação da mi-

crorregião na qual está inserido, para sua própria população e, caso 
seja sede de módulo assistencial, para a sua própria população e 
população dos municípios abrangidos;

b) Receber, diretamente no Fundo Municipal de Saúde, o mon-
tante total de recursos federais correspondente ao limite financei-
ro programado para o município, compreendendo a parcela desti-
nada ao atendimento da população própria e aquela destinada ao 
atendimento à população referenciada, de acordo com o Termo de 
Compromisso para Garantia de Acesso firmado;

c) Gestão do conjunto das unidades ambulatoriais especializa-
das e hospitalares, estatais ou privadas, estabelecidas no território 
municipal.

III.1.2 - Do processo de habilitação dos Estados
49 - A partir da publicação desta Norma, os estados podem ha-

bilitar-se em duas condições:

GESTÃO AVANÇADA DO SISTEMA ESTADUAL

GESTÃO PLENA DO SISTEMA ESTADUAL.
50 – São atributos comuns as duas condições de gestão esta-

dual:
Responsabilidades
a) Elaboração do Plano Estadual de Saúde, e do Plano Diretor 

de Regionalização conforme previsto no Item 2 – Capítulo I desta 
Norma;

b) Coordenação da PPI do estado, contendo a referência in-
termunicipal e pactos de negociação na CIB para alocação dos re-
cursos, conforme expresso no item que descreve a PPI, nos termos 
desta Norma;

c) Gestão e gerência de unidades estatais de hemonúcleos/
hemocentros e de laboratórios de referência para controle de qua-
lidade, vigilância sanitária e vigilância epidemiológica;

d) Formulação e execução da política de sangue e hemotera-
pia, de acordo com a política nacional;

e) Coordenação do sistema de referências intermunicipais, 
organizando o acesso da população, bem como a normalização e 
operação de câmara de compensação para internações, procedi-
mentos especializados e de alto custo e ou alta complexidade, via-
bilizando com os municípios-pólo os Termos de Compromisso para 
a Garantia de Acesso;

f) Gestão dos sistemas municipais nos municípios não habili-
tados;

g) Formulação e execução da política estadual de assistência 
farmacêutica, de acordo com a política nacional;

h) Normalização complementar de mecanismos e instrumen-
tos de administração da oferta e controle da prestação de serviços 
ambulatoriais, hospitalares, de alto custo, do tratamento fora do 
domicílio e dos medicamentos e insumos especiais;

i)Manutenção do cadastro atualizado de unidades assistenciais 
sob sua gestão, segundo normas do MS, e coordenação do cadastro 
estadual de prestadores;

j) Cooperação técnica e financeira com o conjunto de municí-
pios, objetivando a consolidação do processo de descentralização, 
a organização da rede regionalizada e hierarquizada de serviços, a 
realização de ações de epidemiologia, de controle de doenças, de 
vigilância sanitária, assim como o pleno exercício das funções ges-
toras de planejamento, controle, avaliação e auditoria;

k) Estruturação e operação do Componente Estadual do SNA;
l) Implementação de políticas de integração das ações de sa-

neamento às de saúde;
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m) Coordenação das atividades de vigilância epidemiológica e 
de controle de doenças e execução complementar conforme pac-
tuação estabelecida com a Fundação Nacional de Saúde.

n) Execução de operações complexas voltadas ao controle de 
doenças que possam se beneficiar da economia de escala;

o) Coordenação das atividades de vigilância sanitária e execu-
ção complementar conforme a legislação em vigor e pactuação es-
tabelecida com a ANVISA;

p) Execução das ações básicas de vigilância sanitária referentes 
aos municípios não habilitados nas condições de gestão estabeleci-
das nesta Norma ;

q) Execução das ações de média e alta complexidade de vigi-
lância sanitária, exceto as realizadas pelos municípios habilitados 
na condição de Gestão Plena de Sistema Municipal;

r) apoio logístico e estratégico às atividades de atenção à saúde 
das populações indígenas, na conformidade de critérios estabeleci-
dos pela CIT.

Requisitos
a) Apresentar o Plano Estadual de Saúde, aprovado pelo CES, 

contendo minimamente:
- Quadro de Metas, compatível com a Agenda de Compro-

missos, por meio do qual a execução do Plano será acompanhada 
anualmente nos relatórios de gestão;

- programação integrada das ações ambulatoriais, hospitalares 
e de alto custo, de epidemiologia e de controle de doenças – in-
cluindo, entre outras, as atividades de vacinação, de controle de 
vetores e de reservatórios – de saneamento, de pesquisa e desen-
volvimento tecnológico, de educação e de comunicação em saúde, 
bem como as relativas às ocorrências mórbidas decorrentes de cau-
sas externas;

- estratégias de descentralização das ações de saúde para mu-
nicípios;

- estratégias de reorganização do modelo de atenção;
- Plano Diretor de Regionalização, explicitando: módulos assis-

tenciais, microrregiões e regiões, com a identificação dos núcleos 
dos módulos assistenciais e dos pólos microrregionais e regionais 
de média complexidade; os prazos para qualificação das microrre-
giões; o plano diretor de investimento para a formação e expansão 
de módulos assistenciais; proposição de estratégias de monitora-
mento e garantia de referências intermunicipais e critérios de revi-
são periódica dos tetos financeiros dos municípios;

b) Apresentar a Programação Pactuação Integrada, baseada no 
Plano de Regionalização, conforme definido no Item 5 – Capítulo I e 
Seção II.1 Capítulo II desta Norma;

c) Alimentar com os dados financeiros do Estado no Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde – SIOPS;

d) Comprovar o funcionamento da CIB;
e) Comprovar a operação do Fundo Estadual de Saúde;
f) Apresentar relatório de gestão aprovado pelo CES, relativo 

ao ano anterior à solicitação do pleito;
g) Comprovar a transferência da gestão da atenção hospitalar 

e ambulatorial aos municípios habilitados, conforme a respectiva 
condição de gestão;

h) Comprovar a estruturação do componente estadual do SNA;
i) Comprovar capacidade técnica e administrativa e condições 

materiais para o exercício de suas responsabilidades e prerrogati-
vas, quanto à contratação, pagamento, controle, avaliação e audi-

toria dos serviços sob sua gestão e quanto à avaliação do impacto 
das ações do Sistema sobre as condições de saúde da população 
do estado.

j) Comprovar, por meio de alimentação do SIOPS, a dotação 
orçamentária do ano e o dispêndio no ano anterior, correspon-
dente à contrapartida de recursos financeiros próprios do Tesouro 
Estadual, de acordo com a Emenda Constitucional nº 29, de 14 de 
setembro de 2000;

k) Comprovar a Certificação do processo de descentralização 
das ações de epidemiologia e controle de doenças;

l) Comprovar o funcionamento de serviço de vigilância sani-
tária no estado, organizado segundo a legislação e capacidade de 
desenvolvimento de ações de vigilância sanitária;

m) Apresentar à CIT a formalização do pleito, devidamente 
aprovado pelo CES e pela CIB, atestando o cumprimento dos requi-
sitos gerais e específicos relativos à condição de gestão pleiteada.

51 - Além dos atributos comuns as duas condições de gestão 
estadual, ficam estabelecidos os seguintes atributos específicos à 
Gestão Avançada do Sistema Estadual:

Responsabilidades
a) Contratação, controle, avaliação, auditoria e ordenação do 

pagamento do conjunto dos serviços sob gestão estadual;
b) Contratação, controle, avaliação, auditoria e pagamento dos 

prestadores de serviços incluídos no PAB dos municípios não habi-
litados;

c) Operação do SIA/SUS, conforme normas do MS, e alimenta-
ção dos bancos de dados de interesse nacional.

Requisitos
a) Apresentar a programação pactuada e integrada ambulato-

rial, hospitalar e de alto custo, contendo a referência intermunici-
pal e os critérios para sua elaboração;

b) Dispor de 60% dos municípios do estado habilitados nas 
condições de gestão estabelecidas nesta Norma, independente do 
seu contingente populacional; ou 40% dos municípios habilitados, 
desde que, nestes, residam 60% da população;

c) Dispor de 30% do valor do limite financeiro programado 
comprometido com transferências regulares e automáticas aos 
municípios.

Prerrogativas
a) Transferência regular e automática dos recursos correspon-

dentes ao Piso Assistencial Básico/PAB relativos aos municípios não 
habilitados;

b) Transferência de recursos referentes às ações de vigilância 
sanitária;

c) Transferência de recursos referentes às ações de epidemio-
logia e controle de doenças.

52 - Além dos atributos comuns as duas condições de gestão 
estadual, ficam estabelecidos os seguintes atributos específicos à 
Gestão Plena do Sistema Estadual:

Responsabilidades
a) Cadastro, contratação, controle, avaliação e auditoria e pa-

gamento aos prestadores do conjunto dos serviços sob gestão es-
tadual;

b) Operação do SIA/SUS e do SIH/SUS, conforme normas do 
MS, e alimentação dos bancos de dados de interesse nacional.


